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Alguns esclarecimentos a respeito deste trabalho
Este material é uma adaptação feita de um documento elaborado por membros do Movimento Humanista da Argentina
. foi elaborado por uma comissão formada por membros do Movimento Humanista do Brasil (Cristina Obredor, Eduardo Freire, Fernando Suarez, Jobana Moya, Paulo Genovese, Ricardo Marcianesi e Rogério Ceroni), com o objetivo de apoiar a Marcha Mundial no Brasil, fornecendo informações, elementos de análise e um enfoque humanista sobre a atual situação mundial de crescente violência e, em particular, sobre o risco que os arsenais nucleares representam nesse contexto, a fim de contribuir para a tomada de consciência do povo brasileiro sobre essas questões.
Para facilitar uma compreensão integral sobre esses temas, em primeiro lugar apresenta-se um posicionamento geral, no qual se tenta sintetizar e articular a argumentação geral. Para aprofundar em aspectos mais específicos, acompanham seis anexos.
No primeiro anexo, desenvolve-se a temática da iminência do risco nuclear no atual contexto mundial.
No segundo, relaciona-se o armamentismo com os interesses econômicos.
No terceiro, estudam-se os diversos tipos de violência.
No quarto, desenvolvem-se colocações e propostas enquadradas na metodologia da Não-Violência.
No quinto anexo, mencionam-se os objetivos da Marcha Mundial pela Paz e pela Não-Violência.
No sexto anexo, reflete-se sobre a necessidade de conscientização com relação à questão nuclear no Brasil e, particularmente, entre as novas gerações.
POSICIONAMENTO GERAL
A iminente possibilidade de um desastre nuclear
Possivelmente, muitas pessoas conhecem, ou no mínimo imaginam, o potencial destrutivo dos arsenais nucleares distribuídos hoje pelo planeta, capazes de fazê-lo explodir várias vezes. 
Possivelmente, muitas pessoas conhecem, ou pelo menos imaginam, que nenhum país do mundo, mesmo que não fosse alvo direto de um ataque nuclear, ficaria a salvo de suas terríveis conseqüências. 
Mas o que seguramente a maioria das pessoas não conhece, nem se atreve a imaginar, é que a possibilidade de concretização de tais ataques está neste momento mais próxima que nunca. Se as pessoas se dessem conta disso, se tomassem consciência da gravidade da situação, esse tema passaria a ser uma preocupação central. 
Estamos dizendo que chegou a hora de os povos saírem às ruas para mudar o rumo dos eventos que, até hoje, sob o descontrole de governos irresponsáveis, têm nos levado aceleradamente para o desastre nuclear. 
Certamente, alguns pensam equivocadamente que o genocídio de Hiroshima e Nagasaki foi uma fatalidade irrepetível do passado ou que o perigo de uma deflagração nuclear deixou de existir quando acabou a Guerra Fria. No entanto, durante todo esse tempo, os arsenais nucleares não somente foram crescendo em quantidade e potencial destrutivo, mas foram também se sofisticando e proliferando, a ponto de ser possível serem utilizados por uma variedade muito ampla de dementes. Hoje, tanto os governantes dos denominados “países sérios” (principais fabricantes de armas), como os daqueles países catalogados como “pouco sérios” e também algumas organizações terroristas podem chegar a utilizar essas armas a qualquer momento. Não apenas podem como já manifestaram, explícita ou implicitamente, suas intenções de fazê-lo. O desdobramento de um escudo estelar na Europa, por parte de USA e seus aliados, não tem outra finalidade senão a de se preparar para um contra-ataque (o que significa que se está pensado em atacar alguém). A proliferação descontrolada de armas nucleares e a possibilidade de transportá-las até em uma maleta torna possível também que caiam nas mãos do terrorismo (tão irresponsável quanto os supostos “governos sérios”). 
Em determinado momento pensou-se que, com a queda do Muro de Berlim, entraríamos em uma “Nova Ordem Mundial”, onde as hipóteses de conflitos bélicos diminuiriam sensivelmente. Como nos melhores roteiros da propaganda de Hollywood, uma vez derrotado o “vilão comunista”, a paz e a prosperidade dominariam no paraíso do “fim da história”. Em vez disso, fomos desembocando em uma “Nova Desordem Mundial”, onde os choques culturais, os fanatismos religiosos, os separatismos, a xenofobia e a desordem provocada pelo capitalismo globalizado multiplicaram o caos e a violência. 
A prepotência dos EUA e de seus aliados ao tratar de impor um modelo cultural e econômico hegemônico, não apenas gerou os desastres próprios da aplicação de tal modelo, mas, além disso, gerou reações violentas de todo tipo. O crescente apoio popular a líderes belicistas e a multiplicação do terrorismo são algumas das reações que vem ocorrendo em muitos povos que se sentem pisoteados pelo denominado “Primeiro Mundo”. 
Frente a essas reações, longe de retroceder em sua prepotência, os poderes centrais utilizam-nas como pretexto para atribuir-se o direito de intervir militarmente em qualquer país, com o argumento da “luta contra o terrorismo” e a “defesa da democracia”, ao mesmo tempo em que vão se instalando em territórios ricos em recursos energéticos. Sem dúvida que essa política não faz outra coisa senão potencializar novas reações, em um círculo vicioso de violência que nos levará ao desastre. 
Como já antecipava Silo em 1993 (Sexta Carta a meus Amigos): “O grande capital já esgotou a etapa de economia de livre mercado e começa a disciplinar a sociedade para enfrentar o caos que ele mesmo produziu. Frente a essa irracionalidade, não se levantam dialeticamente as vozes da razão, mas os mais obscuros racismos, fundamentalismos e fanatismos”.
Hoje já não existem fronteiras para essa violência, porque tanto as potências militares quanto o terrorismo consideram o mundo global como um único campo de batalha e nenhum país está a salvo dela.
Hoje, a humilhação cultural, a falta de futuro e a submissão econômica estão produzindo um exército crescente de seres que sentem que já não têm nada a perder e que estão totalmente dispostos a se sacrificar em um atentado terrorista contra qualquer alvo que para eles represente esse “primeiro mundo” de uns poucos privilegiados.
Hoje, a imperiosa necessidade de manter seu poder político e econômico pela força faz com que alguns líderes dos países centrais, que respondem aos ditames do grande capital (ligados em muitos casos ao complexo militar-industrial) justifiquem perante seu povo novas invasões e massacres em outros países com argumentos de segurança nacional e defesa de um estilo de vida.
Mas este hoje, que já é terrível, pode ser seguido de um amanhã muito pior. Porque o atual colapso financeiro internacional, que não é senão o estrondo de um sistema econômico que caiu faz tempo, potencializará ainda mais a violência e a desordem, colocando a humanidade à beira da catástrofe nuclear. 
A formidável crise econômica atual, vale dizer, é de inteira responsabilidade dos “países sérios” e não foi prevista por seus “sisudos analistas e formadores de opinião”. Isso nos faz suspeitar que um futuro desastre nuclear dificilmente será previsto ou controlado a tempo por esses personagens irresponsáveis e ineficientes que se atribuem o direito de conduzir o mundo.
Muito se fala agora, ao aprofundar-se a crise, da decadência de algumas potências econômicas como os EUA, pressupondo que a única implicação disso é que terão que ajustar seus níveis de consumo. Lamentavelmente para o mundo, cada vez que algumas potências começaram a perder poder e o tabuleiro político mundial se desestabilizou, desembocou em um desenlace violento. As duas guerras mundiais do século XX são uma amostra disso. Mas, dessa vez, a humanidade não pode se permitir um novo “desenlace natural violento”, como conseqüência da interação das forças desordenadas do poder econômico e da violência dos exércitos imperiais ou do terrorismo. A humanidade não pode permitir-se um novo desenlace bélico. Em primeiro lugar, porque de uma vez por todas é necessário colocar-se de pé e sair da pré-história humana. E, em segundo lugar, porque a proliferação nuclear combinada com a desordem e a violência crescentes deveria nos fazer lembrar daquela frase de Einstein:
"Não sei com quais armas se lutará na terceira guerra mundial, mas sei quais serão as da quarta guerra mundial: paus e pedras."

O que se deve fazer
São numerosas e profundas as mudanças que este mundo e esta sociedade necessitam: transformações profundas nos campos político, econômico, social, em matéria de saúde, educação, meio ambiente e uma ampla diversidade de matérias.
Muito se precisa transformar para superar a violência em todos seus aspectos: violência física, violência racial, violência psicológica, violência religiosa, violência econômica e tantos tipos de violência que existem na sociedade.
Mas, para iniciar um processo de mudanças definitivo e chegar a tempo com as soluções, a prioridade número um é desativar a bomba-relógio que hoje está a ponto de explodir.
E, para desativar essa bomba-relógio, é imprescindível começar agora mesmo com o desarmamento nuclear de todos os países que possuem esse tipo de arma. É também condição necessária a imediata retirada das tropas invasoras dos países ocupados.
Nada será possível se não se começa por isso.
A simples existência de arsenais nucleares implica em uma posição de força e uma chantagem de alguns países para com os demais, impondo relações de dominação que se traduzem nos campos político e econômico. A força dissuasiva das armas nucleares, que durante a Guerra Fria servia para manter um delicado equilíbrio entre as duas superpotências, hoje serve para impor determinadas regras de jogo internacionais. Mas, na medida em que os centros de poder sintam que perdem o controle e a hegemonia internacional no político e no econômico, acharão necessário fazer-se valer de seu poder destrutivo para que o mundo volte a estar sob seu domínio. E, necessariamente, a conseqüência de tudo isso será um maior recrudescimento e globalização do terrorismo
Por isso, é necessário que as potências nucleares sejam as primeiras a dar o exemplo e retroceder na corrida da violência e do armamentismo. E isso significa, em primeiro lugar, desmantelar os arsenais nucleares e retirar-se imediatamente dos territórios ocupados. 
Isso é o que deveriam fazer os governos. Mas já sabemos que, neste sistema de democracias formais e mentirosas, raramente os governos fazem o que os povos necessitam. A não ser que os povos se coloquem de pé para exigi-lo e para mudar os governantes, se for necessário. Portanto, quando falamos do que se deve fazer, seria melhor dizer o que os povos devem exigir que os governos façam. 
Sem dúvida que um grande desafio cabe aos povos dos países que possuem armas nucleares, começando pelos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas (supostos fiadores da paz) – EUA , China, Grã-Bretanha, Rússia e França – seguidos pelo resto do clube nuclear: Paquistão, Índia, Israel e Coréia do Norte. 
Mas, para que os governos desses países desmantelem seus arsenais nucleares e para que nenhum outro país os construa, será necessário fazer ouvir o clamor de todos os povos do mundo. Porque todos os habitantes do planeta somos reféns da ameaça nuclear e reivindicamos nosso direito de viver em paz e liberdade, e não se vive em liberdade quando se vive ameaçado. 
Sem dúvida, a partir do desarmamento nuclear e da retirada das tropas dos territórios ocupados, deveria iniciar-se um desarmamento geral progressivo de todo tipo de armamento. É preciso reconverter a indústria bélica, a indústria da morte, em uma indústria para a vida. Basta dizer que com 10% do orçamento mundial destinado às armas seria possível resolver a fome em todo o planeta. 
E, sem dúvida, quando a ameaça da guerra e da destruição se afastarem, haverá que falar também de ir resolvendo de modo não-violento os problemas de injustiça, pobreza, saúde, educação, meio ambiente e tantos outros, a partir da ótica de um Humanismo Universalista. 
Mas sabemos que a construção de uma Nação Humana Universal começa pela paz e pela não-violência ativa.
A Marcha Mundial pela Paz e pela Não-Violência
O Movimento Humanista, que fundamenta suas propostas e sua ação na filosofia do Humanismo Universalista, assume como própria a iniciativa de um de seus organismos, “Mundo sem Guerras”, de promover e realizar uma Marcha Mundial pela Paz e pela Não-Violência.
Todos os organismos e frentes de ação do Movimento Humanista, articulados com diversas organizações sociais, culturais, educativas, governamentais, esportivas e de todo tipo já começaram a trabalhar para promover esta marcha de características únicas na história.
Pela primeira vez, será realizada uma marcha através de cerca de 100 países, partindo no dia 2 de outubro de 2009 (Dia Internacional da Não-Violência) na Nova Zelândia e culminando no dia 2 de janeiro de 2010 na Argentina (Punta de Vacas -Mendoza). Durante três meses, serão realizadas em quase todo o mundo marchas por cidades, festivais, fórum, conferências e todo tipo de evento que sirva para conscientizar os povos sobre a imperiosa necessidade do desarmamento nuclear, da retirada de tropas de ocupação e de trabalhar para acabar com todo tipo de violência no mundo. Mas, embora esta Marcha Mundial tenha um prazo formal de duração, podemos dizer que as atividades relacionadas a seus objetivos já começaram e continuarão se multiplicando além de 2010, como um fenômeno que não se deterá até alcançar o desarmamento e a paz no mundo. 
Esta Marcha Mundial será realizada para denunciar a perigosa situação mundial que está nos levando para uma guerra nuclear, para que milhões de pessoas nas ruas façam com que se escute o que o poder quer silenciar. Para que a humanidade tome consciência do perigo nuclear e a partir daí questione as políticas armamentistas e violentas de alguns governos ou condene o silêncio cúmplice de outros. 
Assim como os violentos globalizaram sua irracionalidade e hoje todo o mundo está ameaçado por eles, também a resposta dos povos deve ser mundial, deve abranger todos os países, deve envolver todos os povos, porque a vida é de todos.
A Marcha Mundial no Brasil
É certo que, assim como muita gente no mundo não tem consciência do perigo iminente que significam as armas nucleares e a escala militar, no caso do Brasil a falta de consciência pode ser ainda maior. Basta lembrar que hoje mais de 50% dos brasileiros não tinha nascido ou era criança quando terminava a Guerra Fria.
O Brasil é um país que não tem, e renunciou publicamente a ter, armas nucleares. Não têm conflitos nem hipóteses de conflitos armados em seu horizonte. Mas possui uma grande indústria de exportadora de armas pouco conhecida da população. Além disso, mantém um programa de geração de energia nuclear e de construção de um submarino nuclear com fins pacíficos que, no entanto, continuamente gera suspeitas, já que historicamente uma parte do exército brasileiro foi capaz de conduzir tremendas atrocidades contra seu próprio povo, mais recentemente com os milhares de mortos durante a Ditadura militar.
È um país que tem um peso importante na região latino-americana, mas está afastado das grandes decisões internacionais e com reduzidas possibilidades de influir nelas. Nossa população, longe de sentir-se responsável pelos conflitos armados do mundo, acredita estar longe de suas conseqüências, apesar da cobiça internacional pelas riquezas da biodiversidade amazônica. Os exemplos de violência política produzidos em países vizinhos, com a Bolívia e a Venezuela encorajadas pelo governo dos EUA, também devem servir de alerta: quando são afetados os interesses do poder econômico global, sempre aparece a violência imperial, a mesma que nos anos 70 se canalizava através do Plano Condor que em conjunto com outras ditaduras do continente cobrou milhares de vidas.
Os irresponsáveis que manejam o mundo são uma ameaça para todos os povos, e o Brasil não está a salvo. E se neste momento, as conseqüências de uma crise econômica, gerada no “primeiro mundo”, se sentem por aqui, é preciso saber que muito piores serão as conseqüências de um desastre nuclear mundial. 

É por isso que o povo brasileiro, da mesma forma que todos os povos do mundo, deveriam tomar consciência da necessidade de um desarmamento mundial, e sair às ruas a exigi-lo. O povo brasileiro deve se manifestar, somando seu clamor ao de outros povos para pedir pelo desarmamento mundial, e pedir a seu próprio governo que nos foros internacionais trabalhe energicamente nesse sentido. 
Mas, além dessa responsabilidade, o povo brasileiro tem mais uma, porque o Brasil é referência para todos os países latino-americanos e a uma decidida e intensa participação na Marcha Mundial repercutirá e será difundida muito além das fronteiras brasileiras.
Haverá que convocar então a toda a sociedade, às pessoas sem distinção alguma, que vivam em cada pequeno povoado ou em cada grande cidade, para que se mobilizem e participem em marchas, festivais, eventos e foros. Haverá que convocar a todas as organizações sociais de todo tipo, para que se envolvam na organização e difusão destas atividades. Haverá que pedir aos governos dos diversos níveis, municipais, estaduais e nacional, que se envolvam e colaborem na difusão e na logística. Haverá que pedir às empresas que colaborem com seu aporte e sua participação. E por sobre todas as coisas, haverá que conseguir que os jovens façam sua esta marcha, porque neles está a força do futuro. 
ANEXO I: IMINÊNCIA DO RISCO NUCLEAR NA SITUAÇÃO MUNDIAL ATUAL
A partir de disparidades preexistentes, desde o início do século passado, o capital financeiro internacional tende aceleradamente a concentrar-se de maneira desproporcionada em cada vez menos mãos. 
Progressivamente, esses capitais foram em grande medida se deslocando da produção para a especulação financeira. 
Atualmente, das 100 maiores economias do mundo, 51 são corporações multinacionais e apenas 49 são países. Elas dispõem de recursos econômicos, tecnológicos e políticos enormemente desproporcionais com relação aos interesses que representam. Esse fato determina o abismo crescente entre os chamados “norte” e “sul” do mundo. 
O objetivo declarado dos grandes capitais é o benefício econômico, de maneira que tais recursos são aplicados na consolidação e no aumento do lucro. De fato, isso relega a segundo plano as considerações referidas ao impacto ambiental, à qualidade de vida, à saúde, à educação e, como se vê nestes dias, à paz internacional. 
Um dos pontos fundamentais do capital é buscar segurança em seu investimento. Dessa forma, para proteger, consolidar e aumentar esse poder que tende a um monopólio econômico virtual, o capital financeiro internacional necessita também  gerar e manter monopólios organizativos e ideológicos. 
Os acordos GATT, a OPEC, a OMC, o FMI, o Banco Mundial, etc., cumprem com essas funções. Os protecionismos que são erguidos ou derrubados, conforme o caso, não ocorrem por princípios, mas por conveniência. Na “frente ideológica”, o chamado “Pensamento Único”, em todas suas expressões
 é funcional para essa supremacia. A própria ONU não está isenta da influência dos oligopólios. 
Assim, o capital financeiro internacional recorre ao controle direto ou indireto das democracias formais que fornecem um marco legal e servem a tais monopólios e oligopólios. Uma combinação de conivência, extorsão ou impotência decreta a obsolescência do poder decisório do Estado nacional. 
“Enquanto cresce o poder regional e mundial das companhias multinacionais, enquanto se concentra o capital financeiro internacional, os sistemas políticos perdem autonomia e a legislação se adéqua aos ditames dos novos poderes
.” 
“Hoje, não se trata de economias feudais, nem de indústrias nacionais, nem sequer de interesses de grupos regionais. Hoje se trata de que aqueles sobreviventes históricos acomodem sua parcela aos ditames do capital financeiro internacional. Um capital especulador que se vai concentrando mundialmente
.” 
Tal concentração supranacional foi condicionando cada vez mais os Estados nacionais, que então tendem a favorecer o capital em detrimento dos cidadãos. Por sua vez, os Estados nacionais recebem pressões internas de reivindicações localistas, étnicas, culturais, religiosas, separatistas, etc., que corroem ainda mais o poder estatal. Diante desse quadro, o Estado nacional perde capacidade de manobra e tende a abandonar antigas políticas pelas quais se tentava garantir certos direitos e serviços para toda a população. Assim vão se impondo modelos “eficientistas” e economicistas e se assiste ao desmantelamento do “estado assistencial” (benfeitor), à passagem para a privatização de serviços, à liquidação dos bens estatais, às manobras monetárias drásticas, etc. 
A globalização e as regionalizações são motorizadas e dirigidas pelos grandes capitais para servir primariamente a seus interesses. Os modelos econômicos que os Estados adotam são propostos por aqueles que defendem os interesses dos grandes capitais. Assim se ensaia e fracassa um modelo após o outro, com resultados desastrosos para os povos. 
De maneira que o cidadão comum foi ficando em situação de vulnerabilidade e desamparo, exposto a todo tipo de desgraça, risco e abuso. Sob o lema “tudo para o capital, nada para as pessoas”, apenas essa minoritária porcentagem da população que serve e basta para o modelo econômico de plantão poderá gozar de seus benefícios e privilégios.  
As democracias formais, por sua vez, dispõem do monopólio do uso da força. Esse é o caso dos exércitos que atuarão, conforme o caso, preparando terreno para o avanço do capital financeiro internacional ou defendendo os interesses deste quando os recursos da democracia formal ou a “legalidade” vigente tenham falhado em tal propósito. 
A corrida armamentista continua inflando as despesas militares dos Estados, muito acima dos recursos destinados, por exemplo, para as áreas de saúde e educação.  
“Privatizada a educação, a saúde, as comunicações, as reservas naturais e até mesmo áreas importantes da segurança cidadã, privatizados os bens e serviços, diminui a importância do Estado tradicional. É coerente pensar que, se a administração e os recursos de um país saem da área de controle público, a Justiça seguirá o mesmo processo e se atribuirá às forças armadas o papel de milícia privada destinada à defesa de interesses econômicos internos ou multinacionais
.” 
   “Na concepção tradicional, foi dada às forças armadas a função de resguardar a soberania e a segurança dos países, dispondo do uso da força de acordo com o mandato dos poderes constituídos. Desse modo, o monopólio da violência que corresponde ao Estado é transferido aos corpos militares. Mas eis aqui um primeiro ponto de discussão sobre o que se deve entender por 'soberania' e por 'segurança'. Se estas, ou mais modernamente o 'progresso' de um país, requerem fontes de abastecimento extraterritoriais, navegabilidade marítima indiscutível para proteger o deslocamento de mercadorias, controle de pontos estratégicos com o mesmo fim e ocupação de territórios alheios, estamos diante da teoria e da prática coloniais ou neocoloniais
”.
    Isso corresponde à “defesa dos interesses estratégicos” (que já não reconhecem fronteiras), às “guerras preventivas”, às “guerras humanitárias”, ao “restabelecimento da liberdade e da democracia”, ao "livre comércio", à "estabilidade" e às demais justificativas arranjadas para o uso cínico do poder militar com fins ulteriores. 
    Os interesses do capital financeiro internacional necessitam, como antigamente necessitavam os impérios coloniais, de fontes de energia, matérias-primas, livre mercado, etc., em condições cada vez mais vantajosas para seu benefício. Na medida em que os interesses do capital financeiro internacional tornaram-se globais, a necessidade de recursos militares proporcionais para a defesa e ampliação de tais interesses aumentou. Portanto, o armamento convencional já não basta e se chega à ameaça nuclear, que fornece a última linha de defesa do monopólio econômico. Essa ameaça do terror nuclear atua como chantagem pela simples afirmação da vontade de usá-la, caso falhem os demais recursos – bélicos ou não. Isso também explica o interesse de alguns em manter o monopólio das armas nucleares. O mesmo grupo de potências que deveria controlar sua proliferação é o maior produtor e detentor de armas nucleares.
           Assim, o capital financeiro internacional se consolida e avança graças ao uso oportuno, tanto de acordos sob a coerção de seus monopólios, quanto da mais crua ação militar, quando aquilo não é possível. E, como a história recente nos ensina, isso é freqüentemente realizado com total desprezo pela legalidade internacional, violada com impunidade. Tudo isso encontra seu correlato nas aspirações e ações imperiais da política externa da maior das potências nucleares, os EUA. Com apenas 5% da população mundial, a principal potência representa 40% do gasto militar total. Ela e seus aliados de plantão podem discordar ocasionalmente sobre as táticas a serem empregadas, mas não na estratégia de fundo da qual são beneficiários. E, em todo caso, os EUA já demonstrou ser propenso ao emprego do poder militar, prescindindo do apoio ou aprovação de seus aliados ou de organismos internacionais. 

          O poder monopólico do capital financeiro internacional, concentrando-se cada vez em menos mãos, gera cada vez mais descontentes e prejudicados. Alguns destes não vacilam em apelar aos mesmos recursos com que foram atropelados ou a outros, para se opor e obter sua revanche. Outros fazem o mesmo, mas para obter própria parcela de poder dentro do marco global, competindo assim com os demais para serem aliados regionais dos poderes que defendem o capital financeiro internacional. 

          Assim surgem ou se retomam as corridas armamentistas, exacerbadas também pela afirmação de interesses culturais, nacionais, étnicos, religiosos, setoriais, etc. 
         “O grande capital já esgotou a etapa de economia de livre mercado e começa a disciplinar a sociedade para enfrentar o caos que ele mesmo produziu. Frente a essa irracionalidade, não se levantam dialeticamente as vozes da razão, mas os mais obscuros racismos, fundamentalismos e fanatismos
.” 
          Em um paradoxo organizativo próprio de um sistema fechado como o atual, quanto maior a tentativa de imposição de uma determinada “ordem” (pax romana), maior é o aumento de desordem, de entropia. 
          O terrorismo de Estado (também chamado de “oficial” ou “estrutural”) e o terrorismo irregular ou paraestatal se realimentam, como duas faces de um mesmo sistema violento. Ambos declaram atuar em nome de valores que são colocados acima das pessoas que sofrem a extorsão do terror e a morte que eles geram. Ambos acabam servindo a uma dinâmica através da qual aumenta a tensão, a instabilidade, a volatilidade, a desproporção entre ação e reação, a irracionalidade das respostas e o desprezo pela legalidade, pelos direitos humanos e pelos “danos colaterais”.
          Hoje assistimos uma situação mundial de “guerra infinita” próxima à imaginada por George Orwell em seu célebre romance “1984”. Trata-se também de uma situação psicossocial de niilismo pandêmico, que está levando ao paroxismo de valores, interesses e atitudes anti-vida e anti-humanistas. O ressentimento, a frustração, a impotência, a ganância, o medo, etc., vão levando ao uso de recursos violentos. Nessa condição de alteração mental e emotiva generalizada, a insanidade coletiva cria um campo muito favorável para a detonação, acidental ou não, de artefatos nucleares. Esse perigo torna-se ainda mais grave pela cegueira dos meios de difusão, entre outros, com relação ao tema e sua gravidade. As vozes do bom senso e o clamor das pessoas tornam-se inaudíveis. A grande crise financeira internacional em andamento, ao ameaçar os interesses econômicos, cria condições ainda mais propicias para o uso do recurso bélico, como repetidamente se viu na história. 
        Tudo vai se complicando em uma situação mundial confusa e volátil onde há cada vez mais protagonistas de diversos tipos: países industrial e militarmente poderosos; países industrial e militarmente fracos, mas com reservas energéticas suficientes para criar instabilidade mundial; e organizações paraestatais (Al Qaeda, ETA, IRA, separatistas chechenos, etc.) com capacidade para suscitar reações incontroladas mediante atentados contra grandes conjuntos humanos ou infra-estruturas importantes. Também não é desprezível a possibilidade de dissensão e conflito armado no interior das forças armadas de um país.
        Todos esses atores têm a possibilidade de acesso a diversos tipos de armamento nuclear e muitos deles mostram a vontade de utilizá-lo. É alarmante a facilidade com a qual se obtém hoje materiais e conhecimentos para produzir artefatos nucleares. Hoje, o armamento nuclear não é somente do tipo tradicional (de lugar fixo) mas também do tipo acessível, econômico, leve e transportável com relativa facilidade, dificultando o controle. A pretensão de conservar o monopólio do armamento nuclear em mãos de poucos levou a uma maior proliferação e descontrole de sua produção e disponibilidade. Em todos esses casos, além da vontade de empregar ou não o armamento nuclear, existe o perigo do acidente por imperfeições, imperícias, etc., durante teste, manutenção, armazenamento, transporte, etc. 
      “Por último, o fenômeno do terrorismo é visto como perigo de proporções enormes, dado o poder de fogo com que hoje podem contar indivíduos e grupos relativamente especializados. Essa ameaça, que chegaria a se expressar por meio do artefato nuclear ou de explosivos deflagrantes e moleculares de alto poder, inclui também outras áreas, como a das armas químicas e bacteriológicas de custo reduzido e fácil produção.
“
      Nessa desordem de coisas, onde ninguém controla nada, mas tenta fazê-lo por meios violentos, as probabilidades de detonação acidental ou intencional de dispositivos nucleares de qualquer tipo são muito altas. Os fatos trágicos que isso poderia desencadear em escala mundial são imprevisíveis e estão além do controle de qualquer um dos protagonistas da ameaça nuclear. Hoje, isso pode acontecer a qualquer momento e sem aviso prévio.
ANEXO II: O ARMAMENTISMO E A ECONOMIA ANTI-HUMANISTA
Tradicionalmente, até a segunda guerra mundial, o militarismo exigia dos Estados uma porção maior do orçamento global de cada nação. Geralmente, comparando-a com as despesas e dotações para armamento que observavam em seus vizinhos e potenciais adversários. A concepção de que “a guerra é a continuação da política por outros meios” (Clausewitz) tornava razoáveis para os governos – e muitas vezes também para a população – a dotação crescente de recursos para armas. Era mais uma despesa para “uma necessidade” criada por outros e que colocava em perigo a segurança nacional. 
Depois das guerras mundiais – muito mais claramente depois da segunda – e com a chamada Guerra Fria entre os Estados Unidos e seus aliados e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), a situação mudou radicalmente. As despesas com armamento começaram a ser consideradas um investimento em produção industrial e uma importante fonte de trabalho. A produção de armas se inseriu nos Estados como um elemento importante da economia e essa tendência foi crescendo até se transformar em uma peça-chave. Surgiu, assim, a denominação – atribuída ao presidente Eisenhower – de “complexo militar-industrial”. 
Depois da segunda guerra mundial, na qual os Estados Unidos “ensaiaram” os efeitos da bomba atômica contra a população civil indefesa de Hiroshima e Nagasaki, os orçamentos de “defesa” cresceram exponencialmente, tanto nesse país quanto em seu oponente, a URSS. A partir daí, desenvolveu-se a aviação, a fabricação dos mísseis necessários para que as ogivas nucleares chegassem o mais longe possível e pudessem ser disparadas de submarinos nucleares, e foram criadas bases militares em países aliados para se aproximar dos alvos inimigos. Teve início uma corrida armamentista que exigiu grandes investimentos para a pesquisa nuclear, a tecnologia militar convencional e as crescentes demandas industriais submetidas aos ciclos de obsolescência dos materiais bélicos e sistemas de armas produzidos pelos avanços do inimigo. 
A corrida espacial também derivou para uma opção de uso militar e ainda hoje essa tecnologia está presente no escudo estelar que os EUA pretendem instalar no Leste Europeu.
Essa competição chegou a ocupar, nos últimos anos da Guerra Fria, dois terços do PIB industrial em questões de “defesa”, ficando apenas um terço para o que chamam de “economia doméstica”. Os dados foram divulgados quando a URSS, através de Mikhail Gorbachev, impulsionou um desarmamento aceito mas não cumprido pelos Estados Unidos. 
A URSS, que realmente iniciou o esforço do desarmamento e a reconversão da indústria bélica, deparou-se com inúmeros problemas que revelam até que ponto o armamentismo estava inserido na economia e na estrutura do Estado. Só para dar um exemplo do nível de especialização que a produção de armas nucleares e a missilística requerem, a URSS deparou-se com um milhão de técnicos sem aplicação em outros setores da vida laboral, desempregados e necessitados de uma nova capacitação que demandou tempo e dinheiro. 
A inserção do armamentismo na economia é o assunto mais complexo do desarmamento, porque se trata de uma interação entre armamentismo como produção que dá emprego e armamentismo como meio para alcançar objetivos político-ideológicos pela via militar. É possível romper esse encadeamento e isolar o armamentismo de uma economia que foi qualificada como “economia da morte” por alguns analistas. 
Ao anterior, é preciso acrescentar que os objetivos políticos dos Estados deram lugar à primazia militar em geral e especialmente quando vinculada a objetivos econômicos, como a apropriação de recursos naturais estratégicos. É o caso das guerras que os Estados Unidos desencadearam no Golfo Pérsico.
Trata-se de problemas que não são insolúveis. É preciso planejar a reconversão do “complexo militar-industrial” em um processo gradativo e não traumático. Mas está claro que é uma tarefa imprescindível e urgente.
O raciocínio do anti-humanismo
Não vamos nos deter neste enfoque feito por alguns cínicos, mas é necessário que seja considerado como um dado da realidade. O raciocínio sensato de que é possível eliminar a fome do mundo destinando-se apenas uma parte dos recursos atribuídos aos armamentos é rebatido pelos modernos seguidores das teorias malthusianas. Segundo eles, a guerra, as epidemias, a fome, as catástrofes naturais são os procedimentos pelos quais a população do planeta se auto-regula. 
A fome é a forma mais barata de eliminar o excedente de população que, se sobrevivesse, causaria um crescimento exponencial, esgotando rapidamente os recursos alimentícios. 
As conotações racistas e elitistas dessa postura são evidentes quando se pensa em países cujos minerais são mais importantes do que as pessoas, como é o caso dos africanos. Fome, guerras e epidemias são uma realidade imposta há séculos e, a julgar pela inação dos Estados europeus que colonizaram esse continente e pela indiferença do resto do mundo, o anti-humanismo é uma realidade – mas modificável, se houver uma intencionalidade de mudança.
Os problemas de uma explosão demográfica podem ser superados com contribuição científica e uma nova perspectiva moral. Mas é preciso começar decidindo se realmente queremos um mundo a serviço do ser humano ou um ser humano a serviço de uma economia da morte. Estas são épocas de definição e ação.
ANEXO III: OS DIVERSOS TIPOS DE VIOLÊNCIA
A violência é uma metodologia de ação
Silo, no Dicionário do Novo Humanismo, define a violência como: “... É o mais simples, freqüente e eficaz modo para manter o poder e a supremacia, para impor a vontade própria a outros, para usurpar o poder, a propriedade e ainda as vidas alheias...”. E mais adiante, afirma: 
“... A violência penetrou em todos os aspectos da vida: manifesta-se constante e cotidianamente na economia (exploração do homem pelo homem, opressão do Estado, dependência material, discriminação do trabalho da mulher, trabalho infantil, imposições injustas, etc.), na política (domínio de um ou vários partidos, no poder do chefe, no totalitarismo, na exclusão dos cidadãos da tomada de decisões, na guerra, na revolução, nas lutas armada pelo poder, etc.), na ideologia (implantação de critérios oficiais, proibição do livre pensamento, subordinação dos meios de comunicação, manipulação da opinião pública, propaganda de conceitos de caráter violento e discriminador convenientes para a elite governante, etc.), na religião (submissão dos interesses do indivíduo às exigências clericais, controle severo do pensamento, proibição de outras crenças e perseguição de hereges), na família (exploração da mulher, imposição sobre os filhos, etc.), no ensino (autoritarismo de professores, castigos corporais, proibição de programas livres de ensino, etc.), no exército (voluntarismo de chefes, obediência irreflexiva de soldados, castigos, etc.), na cultura (censura, exclusão de correntes inovadoras, proibição de editar obras, ditames da burocracia, etc.).
“Quando se fala de violência, geralmente se faz alusão à violência física, por ser esta a expressão mais evidente da agressão corporal. Outras formas, como a violência econômica, racial, religiosa, sexual, etc., às vezes podem atuar ocultando seu caráter, desembocando, em suma, na sujeição da intenção e da liberdade humanas. Quando estas se manifestam, são exercidas também por coerção física.”
Cotidianamente, podemos reconhecer que a maioria dessas formas de violência mencionadas são exercidas de forma encoberta, por isso dificilmente são identificadas pelas populações como tais.
Observamos que todos os atos de violência física encontram sua origem nessas outras formas de violência. Definitivamente, essas são o gérmen que acaba disparando respostas de violência física. E, quando esta resposta “visível” chega, costuma-se tentar ações para revertê-la, sem perceber que esta é somente a conseqüência, o último elo de uma corrente de outras violências que passam despercebidas para todos, menos para quem a padece.
E essa resposta pode vir do poderoso que a exerce sobre aquele que se rebela e que já não consegue disciplinar ou se expressa também como reação exercida por aquele que padeceu violências de todo tipo.
A violência econômica, por exemplo, exercida pelos governos sobre as populações, geralmente sobre as camadas mais despossuídas, não mostra seu verdadeiro rosto desde o início. Os governantes a disfarçam, já que necessitam conquistar a “confiança” e os votos dos povos e estes não percebem o gérmen da violência que já está instalado.
Quando se espalha o desespero pela perda de postos de trabalho, diminui o acesso à saúde, à educação, começam a crescer a exclusão, o trabalho infantil, a evasão escolar, para mencionar apenas algumas, só então as populações reagem e os poderes “disciplinam” toda tentativa de repúdio com repressão.
Os poderes estabelecidos sempre têm recursos para utilizar dentro dos países ou de fora, para ameaçar e extorquir diante da menor tentativa de “desobediência”. Ameaça de invasão e de guerra para impor condições.
Assim, a corrente de violência que se inicia em um lugar, sobre um setor ou sobre um povo não encontra limites em seu desdobramento no afã de concentração de poder político e econômico. Se somarmos a isso o fato de que o poder econômico em nível mundial se apóia em um dos negócios mais rentáveis como é a fabricação de armamentos, o panorama está completo.
Só então se percebe a violência que já estava na própria origem desse processo.
Só aí se compreende que a violência física exercida tem sua origem na violência econômica exercida pelo poder.
No entanto, a essa altura, as nefastas conseqüências da violência física que se exerce já não tem remédio, não se pode detê-la. 
Também no Dicionário do Novo Humanismo se afirma que “uma tarefa especial das forças autenticamente humanistas consiste em superar os traços agressivos da vida social: propiciar a harmonia, a não-violência, a tolerância e a solidariedade.”
Existe uma atitude de rejeição generalizada à violência. 
No entanto, perguntamo-nos onde está essa sociedade farta da violência, quando em cada semáforo vê um desfile de crianças e adolescentes pedindo esmola, sabendo que estão à mercê de qualquer oferta que se faça em troca de uma moeda.
E em que lugar de sua justificada moral coloca a imagem de tanta criança que vê diariamente revolvendo lixo, comendo lixo, juntando papelão, explorados e abusados de todas as formas?
Onde está a sensibilidade dessa sociedade que não se mobiliza para a menor reação pela promoção de políticas que mudem a situação dessas crianças?
Como não se percebe que justamente aí está se gerando um caldo de cultura para disparar um processo de violência de conseqüências imprevisíveis, para eles e para o resto da sociedade?
E se percebe, como é que a sociedade não se organiza para exigir uma drástica mudança de condições como imperativo para acabar com a violência?
As campanhas e ações contra a violência com o meio ambiente e os animais ganharam mais adeptos que uma ação combinada para eliminar a violência contra o ser humano.
Nos últimos anos no Brasil, a única coisa que gera manifestações em massa de solidariedade e repúdio são os fatos de violência física, a morte de inocentes em mãos de delinqüentes.
De fato, não há marchas em massa na qual se envolve toda a sociedade indiscriminadamente para exigir que se efetivem os direitos da infância ou de repúdio à exploração infantil – tão à vista de todos – ou pela igualdade de oportunidades para os jovens ou contra o negócio da droga. 
Enquanto isso, os cidadãos sensíveis exibem orgulhosamente a organização de correntes humanas pela defesa dos “direitos das baleias”. 
Certamente, se a sociedade em conjunto percebesse essa multiplicidade de formas de violência que se vão entrecruzando, afetando amplas camadas da população, e lutasse de modo contundente e decidido por sua desarticulação, estaria atuando não mais sobre as conseqüências, mas sobre as causas da violência, evitando assim irremediáveis males.
Se queremos atuar sobre os fatores que geram violência, temos que perceber que quando se produz um fato de violência física já é tarde, já se desencadeou esse processo que se gera no interior das pessoas, seguramente impulsionado de fora e que deixa impune o verdadeiro responsável.
O passo prévio é o reconhecimento desse gérmen que também podemos reconhecer em cada um de nós e que podemos desarticular, evitando uma situação de conseqüências não desejadas.
Necessitamos parar um momento, observar as injustiças sociais e considerar que tal violência necessariamente terá conseqüências catastróficas: transbordamentos sociais, protestos em massa com um alto componente de violência (impotência) e seguramente respondidos com uma repressão brutal.
Temos o direito de viver sem violência, sem padecê-la e sem que outros a padeçam, para alcançar o ideal de paz.
Isso requer uma ação combinada da comunidade internacional, de cada governo e cada povo e de cada pessoa. Nesse sentido, Silo indicou a ação que corresponde a cada um:
“'É preciso fazer algo', se escuta em todos cantos. Pois bem, eu direi o que é preciso fazer...
Eu digo que, na esfera internacional, todos os que estão invadindo territórios deveriam retirar-se de imediato e acatar as resoluções e recomendações das Nações Unidas.
Digo que, na esfera interna das nações, deve-se trabalhar para fazer funcionarem a lei e a justiça, por mais imperfeitas que estas sejam, em vez de endurecer leis e disposições repressivas que cairão nas mesmas mãos dos que entorpecem a lei e a justiça.
Digo que, na esfera doméstica, as pessoas deveriam cumprir o que pregam, abandonando sua retórica hipócrita que envenena as novas gerações.
Digo que, na esfera pessoal, cada um deveria se esforçar para fazer com que coincida o que pensa com o que sente e o que faz, modelando uma vida coerente e escapando da contradição que gera violência.” (Punta de Vacas, 4 de maio de 2004)
ANEXO IV: A NÃO-VIOLÊNCIA
A “não-violência” é uma atitude frente à vida, cuja característica fundamental é a rejeição e o repúdio a todas as formas de violência. 
Sua metodologia de ação é a “não-violência ativa”. 
Essa metodologia impulsiona uma profunda transformação das condições sociais que geram sofrimento e violência sobre os seres humanos. 
Os antecedentes históricos encontram nas figuras de Leon Tolstói, M. K. Gandhi e Martin Luther King precursores exemplares e os mais conhecidos da luta não-violenta frente à violência instituída. 
Hoje mesmo, são milhares os exemplos cotidianos de ações não-violentas realizadas no mundo inteiro, nos diferentes níveis da ação social, onde indivíduos, instituições e organizações trabalham cotidianamente com o objetivo de denunciar e erradicar diferentes expressões de violência na sociedade e impulsionar a paz. 
A “não-violência”, como metodologia de ação pessoal e social, promove ações concretas com o objetivo de criar consciência sobre o problema da violência, suas verdadeiras raízes, suas diferentes formas de manifestação como violência física, racial, econômica, religiosa, psicológica e moral, ao mesmo tempo em que impulsiona ações exemplares que tendem a erradicar as práticas violentas da face da Terra. 
Algumas de suas principais ferramentas de ação pessoal e social são:
· A rejeição e o vazio às diferentes formas de discriminação e violência.

· A não-colaboração com práticas violentas.

· A denúncia de todos os fatos de discriminação e violência.

· A desobediência civil frente à violência institucionalizada.

· A organização e a mobilização social com base no trabalho voluntário e na ação solidária de quem as impulsionam. 
A “não-violência” organizada, unida e mobilizada constitui a única força capaz de modificar a direção violenta e desumana dos perigosos acontecimentos no mundo atual. 
Propostas a impulsionar para a ação Não-Violenta
         A periculosidade da situação mundial atual e as possíveis conseqüências para o futuro imediato sustentam a urgente necessidade de reivindicar e exigir a realização de ações concretas e imediatas. 

         Algumas delas são:

. O desarmamento nuclear imediato que coloque um freio no perigo desencadeado pela nova corrida de armamentos nucleares, mediante o desmantelamento dos arsenais sob supervisão das Nações Unidas. 
. A retirada imediata das tropas dos territórios ocupados e o cumprimento das resoluções e recomendações das Nações Unidas. 
. O avanço imediato na apresentação de propostas regionais que incluam o desarmamento progressivo das regiões e a substituição dos exércitos para a guerra por forças regionais de paz que colaborem em situações de catástrofes e na solução de problemas básicos das populações.
. Avançar de forma imediata para uma legislação internacional que declare a ilegalidade das armas nucleares e que seu desenvolvimento e uso sejam considerados crimes de “lesa-humanidade”. 
. Exigir como medida urgente o redirecionamento de fundos públicos nacionais e internacionais para o desenvolvimento de campanhas que tenham como objetivo prioritário a erradicação dos terríveis e inumanos problemas da fome, da saúde e da educação, que hoje afetam vastas zonas do planeta e geram centenas de milhares de mortes diariamente. 
. Promover uma ação sustentada por indivíduos e organizações de todo tipo e nível, nos campos social, político e cultural, com o objetivo de criar consciência sobre a perigosa situação atual e impulsionar ações exemplares na direção de uma “cultura da paz e da não-violência”. 
ANEXO V: OBJETIVOS DA MARCHA MUNDIAL
1) A MM servirá para dar expressão e visibilidade conjunta a todos aqueles que aspiram à paz e à não-violência. 
Além de todos os indivíduos que se unam à MM, participará uma enorme gama de organizações, agrupamentos sociais e culturais, ONGs e voluntariado em geral, comunidades e coletividades de todo tipo, grupos étnicos, sindicatos, segmentos governamentais, meios de difusão estatais e privados, partidos políticos, grupos de defesa dos direitos humanos e das liberdades civis, etc. Não faltarão aquelas personalidades de destaque em diferentes campos do quefazer social para dar seu apoio à MM (por exemplo, esportistas, jornalistas, escritores, artistas, cientistas, etc.), não somente os que têm projeção internacional, mas também os que atuam em âmbitos regionais, nacionais e locais. 
A convergência de tal diversidade em uma denúncia conjunta dos temas da Marcha Mundial terá um enorme impacto sobre o meio social e sobre os próprios participantes que verão dessa maneira seu protagonismo social – até então ignorado e evitado – potencializado em favor da paz e da não-violência. 
2) A MM servirá para criar consciência sobre o grave perigo que representam os dois fatores prioritários que mais atentam contra a paz e a não-violência: as armas nucleares e a ocupação de territórios.
A gravidade do perigo representado pelas armas nucleares e pela ocupação de territórios não aparece representada nos meios de comunicação em toda sua magnitude ou é sufocada por outros assuntos. Isso não acontece apenas com os meios de comunicação, mas com os organismos internacionais ou nacionais que deveriam tratar desse tema premente. À luz dos acontecimentos, ninguém fez o necessário ou o suficiente para eliminar esse perigo. Portanto, é urgente difundir uma percepção correta de tal gravidade. Essa percepção correta da gravidade e da iminência do perigo é que pode mobilizar ações não-violentas e desencadear feitos positivos que revertam a situação. 
3) A MM servirá para gerar repúdio de tudo aquilo que atente contra a paz e a não-violência, com a prioridade colocada nas armas nucleares e na ocupação de territórios.
O tema da Marcha Mundial não diz respeito a poucos indivíduos, setores ou países, mas ao bem-estar e sobrevivência de todos os seres humanos sem distinção. A violência como fenômeno mundial crescente, incluída a ameaça nuclear, não conhece exceções. Na medida em que não apenas se perceba a gravidade do tema, mas também se entenda sua relação com o destino de cada um e de tudo o que é querido por cada um, surgirá um sentimento de repúdio por tudo o que atente contra a paz e a não-violência. Também será esse repúdio –como autêntica expressão de não-violência ativa – e não apenas a simples adesão à paz e à não-violência, o motor de ações e mudanças.
4) A MM servirá para que esse repúdio generalizado se transforme em ações não-violentas que tendam a reverter as situações que se denunciam. Estas ações terão pleno efeito quando se expressem em diferentes níveis e campos institucionais. 
Dada a urgência da situação mundial, e mesmo que representasse um grande avanço, não bastaria criar uma consciência a favor da paz e da não-violência – o simples pacifismo – se esta não fosse também acompanhada por um repúdio manifesto e militante contra tudo o que atente contra a paz e a não-violência. Isto é, a resistência não-violenta a todo tipo de violência. Desse modo, a consciência pela paz e pela não-violência não ficaria isolada em cada pessoa pacífica, mas se transformaria em mudanças efetivas na organização e na prática social. Por exemplo, na assinatura de tratados entre países, nos resultados eleitorais, nos orçamentos estatais, no direito, na educação, nas resoluções de organismos internacionais, etc. Em outros termos, a Marcha Mundial é uma enorme “ação exemplar” (uma “ação válida”) que inspirará e encorajará muitíssimas mais ações exemplares com suas conseqüências positivas. 
ANEXO VI: A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A QUESTÃO NUCLEAR E OS ARMAMENTOS DO BRASIL
Pouco se sabe sobre a verdadeira situação das Forças Armadas Brasileiras. Os meios de comunicação raramente divulgam informações e a população não tem consciência da enorme indústria bélica brasileira e de sua participação como grande exportadora de armas ao redor do mundo, inclusive para países e regiões em conflito. 

É o país com maior poder militar da America do Sul. É o maior fabricante de armamentos leves da América Latina, produzindo cerca de 300 mil unidades por ano. Nos últimos dois anos o Orçamento Militar duplicou, passando de 1,30 para 2,60 do PIB. Diversas empresas  produtoras de armamentos recebem apoio do BNDES e assim, com recursos públicos, a corrida armamentista vai sendo incentivada também por nosso país, nos países da região e em outras partes do mundo. Isso acontece, repetimos, sem que a população seja informada. Ao contrário, sempre se repete, desde o sistema escolar até a imprensa, que o Brasil é um país pacífico, que não participa em guerras. No entanto, produzir e vender armas a países e regiões em conflito também é uma forma de participar dessas guerras.

Armas nucleares
O Brasil já seria capaz de produzir até seis ogivas nucleares por ano. A informação vem publicada na edição da revista norte-americana "Science", uma das mais prestigiadas do setor científico.

Intitulado "O quebra-cabeça nuclear brasileiro", o artigo foi escrito por Liz Palmer e Gary Milhollin, do Projeto Wisconsin de Controle de Armas Nucleares. Segundo a revista, ao enriquecer urânio a 5%, a usina já terá realizado mais da metade do trabalho necessário para o enriquecimento em níveis mais elevados, exigidos para a fabricação de armas nucleares. Até 2014, com o aumento previsto na capacidade de produção, o país poderia fabricar até 63 ogivas por ano.

O Brasil, dono da sexta maior reserva de urânio do planeta, anunciou que começaria a enriquecer o urânio por meio da INB (Indústrias Nucleares do Brasil) e que, dentro de uma década, pretendia começar a exportar o produto.
As Nações Unidas têm uma preocupação com urânio enriquecido porque, além de produzir energia, pode ser usado em bombas atômicas.

Bombas de Fragmentação

Em 3 dezembro de 2008  foi assinado  em Oslo (Noruega), um tratado para banir o uso em conflitos dos atuais modelos de bombas fragmentação, também conhecidas como bombas de dispersão, ou "cluster bombs". O documento é visto como um dos maiores acordos humanitários internacionais discutidos na última década. O Brasil não assinou o tratado, assim como os líderes na fabricação e uso do armamento --EUA, Rússia, Israel, Índia e Paquistão.

A ONG Human Rights Watch vê como motivo o fato de o Brasil ter fabricantes de armas de dispersão, como Avibras, Ares e Target, que exportam sobretudo ao Oriente Médio. As bombas de dispersão foram usadas recentemente pelos EUA e por Israel em países como Líbano, Afeganistão e Iraque. Elas são feitas de cilindros metálicos que se abrem no ar e espalham centenas de submunições fragmentadas, que funcionam como minibombas. 

O terreno atingido acaba se transformando num campo minado, e restos da bomba podem explodir anos depois, atingindo civis. Segundo cálculos da Handicap International, ONG que recebeu o Prêmio Nobel da Paz em 1997, 98% das mais de 100 mil vítimas registradas das bombas de fragmentação (mortes e feridos graves) são civis, e 27%, crianças. 

Já o site da Avibras revela que o sistema Astros "foi provado em combate em duas grandes guerras no Golfo Pérsico, nas décadas de 80 e 90". 

Em seu site na internet, a Coalizão contra as Bombas Cluster, campanha mundial contra tais armamentos, informa que a Avibras transferiu equipamentos para o Iraque, Irã e Arábia Saudita. 

Em quanto a Inglaterra assinava o tratado de Oslo o ministro da Defesa do Brasil Nelson Jobim, dava seu aval à venda de foguetes anti-radar da nacional Mectron para equipar os aviões do exército paquistanês,  demonstrando claramente uma política de apoio à industria bélica.
Armas de fogo batem triste recorde 

Um fato especialmente grave é a situação das armas de fogo dentro do país. Estima-se que o número total de armas de fogo em circulação seja de 17,5 milhões. Apesar disso, apenas 10% dessas armas pertencem às forças armadas e policiais do Estado; o restante, ou seja, 90%, está em mãos civis. Esse dado é de extrema relevância se pensarmos que, neste país, do total de mortes por causas externas (todas menos as naturais), 30% acontecem por armas de fogo. São mais de 38.000 mortos por ano. O Brasil é o país onde se tem o maior número de mortes por arma de fogo no mundo.

Em números absolutos, supera tanto países tradicionalmente violentos, como é o caso da Colômbia, El Salvador e África do Sul e até mesmo os Estados Unidos, um país conhecido por suas regulamentações  pouco restritas  em relação ao acesso ás armas. O risco de morrer  por armas de fogo no Brasil é 2,6 mais alto  do que no restante do mundo e essas mortes são, em sua grande maioria, homicídios. E as vítimas são em sua maioria, jovens, negros e pobres.

Parte significativa dessas mortes se deve aos conflitos entre quadrilhas, mortes praticadas por policiais em confronto com civis e execuções sumárias, fora do alcance da lei, feitas por policiais ou por justiceiros e grupos de extermínio. Também são relevantes as mortes violentas provocadas por tensões nas relações interpessoais e que pouco têm em comum com a criminalidade cotidiana.  São os conflitos entre os membros de um casal, entre parentes e vizinhos, entre amigos, entre colegas de trabalho,  entre patrões e empregados, etc. Este último dado deixa claro que, apesar da violência física ocupar grande espaço nas estatísticas e no imaginário da população, também devem ser consideradas suas outras vertentes, como a econômica, a racial, a discriminação por classes, gêneros e orientação sexual, a violência religiosa e a interpessoal.

A legislação brasileira de controle de armas de fogo mostra a evolução histórica de uma legislação  que nasceu há mais de 70 anos com o objetivo específico de garantir a segurança nacional  e não a segurança pública, promovendo o crescimento e fortalecimento da indústria  de armas sem regulá-la  em função da segurança  individual dos brasileiros.

Uma recente tentativa de amenizar essa situação foi o "Referendo sobre a proibição da comercialização de armas de fogo e munições", ocorrido em 23 de outubro de 2005. Foi o primeiro referendo da história do país sobre a proibição do comércio de armas  O resultado mostrou  que 63,94% dos votantes foram favoráveis à não proibição do comércio de armas e munição. Foram feitas várias críticas à forma de condução do próprio referendo pela falta de clareza na sua elaboração, dando margem a diversas ambiguidades. É importante ressaltar que com o aumento da insegurança e da cultura do medo, as armas de fogo são utilizadas para a proteção, com a intenção de ameaçar e dissuadir, não necessariamente de matar ou ferir a outra pessoa. Tal argumento, contudo, parte da idéia de usar a violência para combater a violência. Essa mesma lógica, em uma escala mais ampla, é utilizada por alguns governos do mundo para justificar a construção de arsenais nucleares, ocupação de territórios estrangeiros e gastos bélicos exorbitantes.

Iniciativas para alterar a situação atual

Uma postura coerente seria ter como princípio a metodologia da Não-Violência para dar resposta a todos os conflitos. O Brasil, por se tratar de um país de forte influência no contexto latino-americano e até mundial, tem a oportunidade de gerar um grande efeito-demonstração, caso nós queiramos ser um bom exemplo para a Paz e a Não-Violência. Um bom começo seria dar início a um grande projeto para reverter a atual situação de violência interna e mortalidade por todo seu território. Proibir a fabricação de armas em todo território brasileiro.

"Não são poucos os estudos que reconhecem a incapacidade do sistema de justiça criminal – agências policiais, ministério público, tribunais de justiça e sistema penitenciário – em conter o crime e a violência nos marcos do estado democrático de direito. O crime cresceu e mudou de qualidade; porém, o sistema de justiça permaneceu operando como o fazia há três ou quatro décadas. (...) A conseqüência mais grave desse processo em cadeia é a descrença dos cidadãos nas instituições promotoras de justiça.”

É necessário combater as diversas causas dessa situação, criando políticas públicas que possibilitem uma real distribuição de renda e de oportunidades de trabalho e acesso a direitos básicos como moradia, saúde, educação e lazer; que fomente novas relações cooperativas de trabalho – descentralizando o poder político e o poder econômico industrial e multinacional – gerando novos espaços de ação e participação social que possibilitem o pleno desenvolvimento humano. 

A população deve decidir quais os princípios que o país deve seguir. A própria população deve ter o controle do orçamento público e de sua destinação assim como deve ser transparente a situação das forças armadas e da indústria bélica e ambas controladas pela vontade popular. Precisamos virar a página de nosso passado obscuro e militar. No século passado os governos civis foram exceção e a última ditadura militar iniciada em primeiro de abril de 1964 terminou com a eleição direta para presidente somente em 15 de novembro de 1989. Herdamos um sistema regido pelas forças armadas que precisam ser convertidas em forças de desenvolvimento nacional. O parque industrial bélico, seus recursos e o exército de cientistas que dispõe seriam de grande valia para o desenvolvimento da sociedade se fossem convertidos para outros fins, para o desenvolvimento e produção da ciência a favor da vida e não da destruição.
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